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do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da to-
talidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

27 de Janeiro de 2006. — O Juiz de Direito, António Pedro
Ferreira da Hora. — A Oficial de Justiça, Maria Amélia Amaral.

Aviso de contumácia n.º 3740/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula A. A. Carvalho, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 605/99.0JDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Lenka Kuncova, nacional de Re-
pública Checa, nascido em 19 de Janeiro de 1973, solteiro, titular
do passaporte n.º 220310122, com domicílio na Avenida Conde
Valbom, 65, 1.º, direito, Lisboa, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 16 de Outubro de 1998, por despacho de
26 de Janeiro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
extinção do procedimento criminal.

30 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Paula A. A.
Carvalho. — O Oficial de Justiça, Vítor Mourão.

Aviso de contumácia n.º 3741/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula A. A. Carvalho, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 18426/02.3TDLSB, pendente
neste Tribunal contra a arguida Maria de Fátima da Silva Maga-
lhães Oliveira, filha de Eduardo Ribeiro Magalhães e de Concei-
ção Amélia da Silva, natural de Miranda do Douro, Miranda do
Douro, de nacionalidade portuguesa, nascido em 24 de Dezembro
de 1958, casado, titular do bilhete de identidade n.º 5965413, com
domicílio na Rua Carlos Guedes de Amorim, 114, casa 1, Santa
Marinha, 4400-079 Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 24 de Julho de 2002, por des-
pacho de 26 de Janeiro de 2006, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal, por extinção do procedimento criminal.

30 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Paula A. A.
Carvalho. — O Oficial de Justiça, Vítor Mourão.

Aviso de contumácia n.º 3742/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Conceição Oliveira, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 1766/03.1TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Filipe Miguel Grilo de Sousa Dias
Reis, filho de Luís Filipe Sanches de Sousa Dias Reis e de Ana
Luísa Ferreira Metzner Grilo Sousa Dias Reis, natural de Lisboa,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 27 de Agosto de 1977,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12714083, com domi-
cílio na Rua Francisco Rogue Aguiar, 15, 1.º, esquerdo, 2780-056
Oeiras, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 22 de Novembro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz,
em 25 de Janeiro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com
a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em

parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do referido diploma legal.

30 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Conceição
Oliveira. — O Oficial de Justiça, Rui Alves.

Aviso de contumácia n.º 3743/2006 — AP. — O Dr. Antó-
nio Pedro Ferreira da Hora, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 1106/04.2PHLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Emanuel Mendes da Silva, filho
de Sérgio Gomes da Silva e de Lucília Mendes, natural de Cabo
Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, nascido em 13 de Novem-
bro de 1969, solteiro, titular do bilhete de identidade estrangeiro
n.º 78684, com domicílio no Centro de Acolhimento de Alcântara,
Rua Cascais, 1, 1300-120 Lisboa, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de tráfico de quantidades diminutas e de menor
gravidade, previsto e punido pelo artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 15/93,
de 22 de Janeiro, praticado em 26 de Outubro de 2004, por des-
pacho de 31 de Janeiro de 2006, proferido nos autos supra-refe-
ridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a par-
tir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

1 de Fevereiro de 2006. — O Juiz de Direito, António Pedro
Ferreira da Hora. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 3744/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula A. A. Carvalho, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 292/96.8SLLSB, pendente
neste Tribunal contra a arguida Maria Filomena Nunes Sobral, fi-
lha de Guilherme dos Santos Sobral e de Olga Virgínia da Costa
Santos Nunes, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de na-
cionalidade portuguesa, nascido em 11 de Agosto de 1963, casa-
do, titular do bilhete de identidade n.º 8245538, com domicílio na
Rua MFA, Quinta dos Buxos, Murfacém, Trafaria, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com refe-
rência à data da sua prática, ao artigo 217.º, n.º 1, do Código Pe-
nal, revisto, actualmente, artigo 11.º, n.º 1, alínea a), com referência
à última parte, do citado decreto, na redacção dada pelo artigo 1.º,
do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, aplicando-se o re-
gime mais favorável ao agente, n.º 4 do artigo 2.º, do Código Pe-
nal, foi dada por despacho de 24 de Janeiro de 2006, proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por ter sido declarado extinto o pro-
cedimento criminal por descriminalização da conduta e determi-
nado o oportuno arquivamento dos autos.

1 de Fevereiro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Paula A. A.
Carvalho. — A Oficial de Justiça, Emília Malcata.

Aviso de contumácia n.º 3745/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula A. A. Carvalho, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 1236/97.5PBOER, pendente
neste Tribunal contra a arguida Estrela Perrulas Domingos, filho
de António Paulo Domingos e de Maria de Sousa Perrulas, natu-
ral de Penha de França, Lisboa, nascido em 1 de Fevereiro de 1953,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 5221470, com domicí-
lio na Rua de Vera Cruz, lote B, 2780 Oeiras, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28.12, com a redacção dada pelo artigo 1.º, do
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por referência ao ar-
tigo 217.º do Código Penal, praticado em 15 de Março de 2002,
por despacho de 1 de Fevereiro de 2006, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal, por ter sido declarado extinto o procedimento
criminal, por descriminalização da conduta e determinado o arqui-
vamento dos autos.

1 de Fevereiro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Paula A. A.
Carvalho. — A Oficial de Justiça, Emília Malcata.




